
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 29 de dezembro de 2021

MENSAGEM DE VETO N" 02812021

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respâldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE N' 20112021, de autoria do ilustre vereador Wagner Neumeg, que

"Drspõe sobre a divulgação de /rstagens de pacientes que aguardam por consultas com

espec,a/isÍas, examês e cirurgias na rede municipal de saúde município de Colatina".

Encaminho as razôes expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 20112021, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter vício de iniciativa

Atenciosame

BALESTRASSI

Prefeito Municipa

Exmo. Sr,

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal de Colatina

Nesta.

Av. Angelo Giuberti, 343 B0 Esplanada - Colatina/Es
CEP 29.702-902 - TEL/FAX: (27) 3177-7004
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PREFE I TI'RJà DE COLÀTINA
PROCURJADORIA M['NI C I PAÍ,

de Lei n. "
e normas

PÀRECER JURIDICO

Origern: Câmara Municipal de Colatina

Dessa forma, através do Despacho de fls- 16, do Diretor
Jurídico de Obras, Urbanismo e Saúde Púb1ica, Sr. Genicio Cafiari
Filho, os Autos foram distribuidos a esta Consuftôra Juridica para
ciência e manifestaçào.

El o reIal-or10.

O presente Projeto de Lei, visa tratar de assuntos
relacionados a saúde, o qual através da justificativa de fls.
O6/13 tem por objetivo dar publicidade aos serviços de saúde
oferecidos pelo Município de Cofatina/ES, com o condão de informar
à população sobre a lista de pacientes no aguardo de consultas,
exames e cirurgias da rede pública, dando assim transparêncj-a ao
servíço púbIico.

Destaco quê a análise juridica do presentê Parecer, diz
respeito tão somente a matéria jurídica envolvida, a teor do que
dispõe o Art. 79, TlIt da Lei Complementar n.o 85/2017, haja vista
entender ser de re sponsabi l idade dÕs setores competentes as
manifestaÇôes de cunho técnicos.

1) DA TÉCNICA LEGISI,ATIVÀ:

Do ponto de vista técnico, entêndo
2Al/2021 , de fls. 03/05, observou os
redacionais específicas.

que o Proj eto
p ro cediment o s

Sendo assim, não foram observadas contradiçÔes na redação,
não havendo dessa forma vicios re.Iacionados à técnlca legislativa'

Àv. Ânge1o ciubêrtj-. r!. 343, Bairro Esp].anada - cEP':
colatirra/Es - TeI.: 372r-A066

Processo Àdministratiwo n. " 28.310/2021

Àssunto: Análise da Minuta do Proieto de Lei n.o 201/2021

Trata-se de Projeto de Lei n. o 201 /2021 (fls. 03/05)
aprovado pela Câmara Municipal de Colatina, o quaf dispõe sobre a

divulgação de listagens de pacientes que aguardam por cônsuftas
com especiafistas, exames e cirurgias na rede municipal de saúde
do Municipio de Cofatina/ES.

Através do Ofício CMC N" L01L/202L o Projêto de Lei n."
201/2A21 , de ffs. 03/05, veio à Procuradoria-Gera I do MunicÍpio
para aná1ise adoção das medidas cabiveis, cuja justificativa se
encontra às fls. 06/1,3.

I

I

29 .702-7a2
t

cristi'Àfuebota
Assessorâ Jurldrca
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PREFEITURA DE COI,ATINA
PROCUR;ADORIA MUNIC I PAI,

2) DA COMPE TENCIA MUNICIPAT PARJà LEGISÍ,AR:

A matéria constante no

03/05, se adéqua a Competência
da CEl88.

Ve j amos :

Proleto de Lei n-" 156/2A21 ,

Legislativa Prevista no Art '
de f ls.
30, r,

Art. 30, Ct/88 Crynte aos MunicíPíos:
I 7 sTar sobÍe as santos de ínteresse J-oca7 . (grifei) .

1I , tt da Lei Orgânica do

" 3.54'l /L990) :

Art. 77 Cqtete Pr iwativanaente ao l&taicíPío :

I sTar sobre as,guÍttos de í,:teÍea se Loca7. (grifei) .

Ainda, Prevê o Arr- . 23, II, da CEl88:

Art. 23, CE,/88
DietriXo Federa1

- É coryetêz,cia coanru da Üoião,
e dos lthzaicíPios :

dos Estados, do

caídar da saúde e assistência PtSbJ-iea, da Ptoteção eTÍ-
das pessoas Portadotas de defic íência. (grifei) .

II, da Lei Orgânica do
3.547 /7990) t

o ArL. 12,
Municipal n.

AÍt. X2 - É aa coryetê,ncia do Muniéípío, cotuufr a Uniáo e ao

Esxado:
IÍ - caidar da saitde e assistêacia ptitblica, da proteção e gatantía
das pessoas potXadoras de defic.iência ' (grifei) '

Dessa forma, com relação a competência legislatlva' entendo
que o Projeto de Lei n-" 156/2021, de fls' 03/05, enconLra-sê
iegular, não havendo impedimento para que o Municipio de

Col-atina/ES Iegisle sobre a matéria tratada '

3) DA CONST ITUCIONÀI,IDADE ].EGALIDÀDE E DÀ COMPETENCIÀ PARJA

INICIÀTIVÀ DÀ PROPOSITURJA:

No que dLz resPeito
Projeto de Lei n. " 2Al/202t
haver a I gumas consideraçÔes a

a iniclativa para a
apresentado às Íls.

destacar.

propositura do
03 / 05, entendo

Àv. Ângelo Giuberti, n. 343, Bairlo Esp].anada - CEP.: 29 .702-772
colatina/Es - TeI .: 312L-A066

2

De igual modo, Prevê o Art'
Município de Colatina (Lei Municipal n'

garantia

Igualmente, Prevê
Municipio de Colatina (Le i

n. )t*
cristinaYlwoln

A§ss§sora JurÍdica
OAB-ES 1'$.048
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PREFEITT'R;tr DE COI,ÀTINA
PROCI'RJADORIA MI'NI C I PAL

A iniciativa das Leis Comp.Iementares e Ordinárias pode ser
apresentada pela Câmara Municipal de Cofatina/ES, conforme
inteligência do Art. 77, caput, da Lei Orgânica do Municipio de
Colatina (Lei Municipal n." 3.541 /L990), in verbist

cabê a qual er veteadoÍ ou omissão, ao
aa foxaa e nos cesos prewistos nesta Lei

Pzêfeito
Orgânica.

e aos c id.a.d.ã.o s ,
(grifei) .

Art. 77, capa t - A iniciativa das Leis J-@êDtal:es e Ordinázias

Porém, o vereador pode instituir
municipal, mas não pode fixar obrigações ou
Poder Executivo.

programas no
fixar despesas

O presente projeto de lei prevê que as Unidades de Saúde
do Municipio de Colatina deverào dlvulgar as 1j-stagens de
pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e

cirurgias na Rede Municipal de Saúde do municipio de Cofatina/Es
(Art. 1."), o qual serão divulgâdas pelo Poder Executivo (Art.

Dessa forma, entendo que o Projetô de Lei n. " 201/2021
apresentado às ffs. 03/05 viola diretamente a iniciativa
Legislativa Privada do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe o

ATL. l'1 , II, \1c//, da Lel Orgânica do Município de Cofatina (Lei
Municipal n. " 3. 54"7 /L990) , in verbist

Azt.
Leis

77, § 7" Sáo de iniciatiwa privada do PÍêfeito l'fizaicipa7,
çyze :

aa

IÍ - DisPorútae sobre:

c) Criaçâo, estruturação e atribru,ições das Secretarias Muzticipaís
e órgãos da Atuinistração Ptitblica Mtzzticj.paT.

Ainda, prevê
Municipio de CofatÍna

o Art. 99 , II
(Lei Municipal n

e III, da Lei Orgânica do
" 3.54'1 /1990), jn verbis:

Art. 99 - Cqtete príwatiwamente ao PÍefeito MtaicipaT:

IÍ - E,f'er6.et / com. o auxíLio dos Secretários libt,.ieitrtaís, a díreção
supezior da a&inisXzação anznicipaT;

Itl - lztT-c1aÍ
P.Íê:fistos ,lesta

o pr:ocêsso legisTatiwo, na Íozaa ê rlos caaos
Lei Orgânica.

âmbito
para o

boln'

Àv, Ânge1o ciuberti, n. 343, Bairro Esplanadã - CEP.:
colatina/Es - TeI.: 3127-A066

29.'tO2-7L2

JurÍdica
14.046

Assessora
OA&ES

3
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PREE'EITUBÀ DE COI,ÀTINA
PROCI'RADORIA MUNICIPÀJ.

Importa destac ar qr. a l:espeito do tema, decidiu o Supremo

Tribunal Eederal, em s

vicio de iniciativa de Lei,
Poderes, na hlPótese de Pro
tratar (I) da estrutura ou
(II) dispuser sobre o reg:.m

o GeraL (Tema 917 )

em decorrência de interferêncía entre
positura por parlamentar Iocal, . 

quando

atribuiÇão de órgãos do Executivo, ou

e juridico dos servidores públicos '

ede de Repercus sã que "há

Neste sentido, o Tribunal de JustiÇa do Estado de São

paulo, em recentes decisões exaradas em sede de Controle
Concentrado de Const itucionalidade de Leis Municipais de

iniciativa parlamentar com obleto semelhante ao da propoSiÇão tem'

reiteradamente, se manifestado pela inconst ítuclona f idade de tais
normas, por entendê-Ias ofensivas ao Principio da Independência
dos Poderes.

Vej amos:

Ad;c DTREEA DE TNCONST ITUCIONALTDADE Í,EÍ N24.090, DE 26 DE

,7Í[NHO DE 2079, DO WNTCÍPÍO DE POÁ/ sP, aw ttDÍsPõE sog E A

Or,RI,GATORTED;ADE DA PUBLICAÇÃO, tu1 sÍTro Er'ErRôNrco o?Ícrxt, D;as

LISTAS DOS PACTENWS QUE AGUARDA'T POR CONSÜLTAS E E1{;AYIES NOS

ESTABETECTMENTOS D;A P(EDE PÚBLTCA DE ,AÚDE N trÍÍJMr.cÍPÍo DE PoÃ'
I.EÍ DE TNTCIATÍUA PARLAI4ENT:AR VÍCIO DE ÍNT,CTATTUA ÍNGERENCÍA

fr{ T,ATÉ;RTA PRóPI.IA DE F{ESERUA DE ADMTNTSrRAÇAO OEENSA AOS

ARTrG/c,s 52, 24, §22, 47, TNCTSOS rr, xÍv E xrx' , a, c/c 744 , D;A.

CONSTTÍIÚTÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO TESE EIXADA EM ajEPERCUSSAO

TEMA NO 977 AF{E. 878. 977,/R'7

DO C. óeaÃo ESPECÍALPRECEDENrES
Oa.qeMENTA3,ÍA
ZNCONSTÍTL'CÍ
PROCEDENr.E.

ONALIDADE
( TJS P;

AUSENCIA DE

POREM QW POR s7 Só NAo rEIr o coNDÃo DE

A I,EÍ
Direta

PREVT,SAO
ATRIBT'IR

PFJE,:ENSÃO
2211 5Bl-

PRECEDENWS DO C. STE _
de Inconstitucionalidade

49-2O1g.8.26.0000; Refator (a): Erancisco Casconi; Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de ,fustiÇa de São Paufo - N/A; Datã do

Jul-gamento: 19/02/2020; Data de Registro: 26/02/2020) '

''DÍRETA DE INCONSTI9IüCZONALÍDADE - Lei a" 5.479, de 30'04'2079, de
Taubaté, qae " dispõe sobre a obrigatoriedede da dívulgação de
Tietagens de paeíentes que aguardam por consaTtas coa médicos
especíalístas, exéúrê.s e ciruz.gias aa rede ptiblica de saúde
,rtnicipajÁ de Taubaté". (7) vroLAÇÃo â ÍNICIATIIÍa DO PoDER

EXEATTM: Ocorrêacia. Cory)ete PrivatívazLezlte ao AJc,aide a
propoeitura de texto noÍnativo voltado à orgaaização e
funciona:aento da afuínistração ratutjcipaT ao caso, d.as aXívídades
i:r,erelatee à tede de sanide ptiblica zrltniciT»al (aÍts- 24, I 2', n. 2,
47, xlx, "a", e 744, todoe da CE/9P; art. 67, I7', ÍI , e, c/c
ait. 84, vI, tta'/, aabos da A/88; Taa n" 977 da 8.eptezcussão

Àv. Ânge1o Giulrêrti, r!. 343. Bairro Esplanada - CEP
coLatina/Es - TeI. : 3121-8066

4

29.702-712
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PREFETTURÀ DE COLÀTINA
PROCT'RJADORIA MI'NTC I PAI

GeraJ) . (2) vuLNwAçÃo À eazrnctotos/tNrtuzoapa Dos PACTSNrE,S: Não
coaheciaento. ÍrytossibiTidade de exafre da tese de ilegalídade a
sede de ação objetíva. Carência de interesse adeqr:ação flagzante
(arx. 485t vÍl 5,êg. fig, NCPC) . (3) EALEA DE PP{Erü;ÍSÃO oRe,MEtitYÁr.ÍJA
ESPE1ÍEICA: Descabiaeato. Não é iacorr.stitucior,al a Lei que íncJluí
gastos ao orçasento ú).DíciÍ,êl anual sa a iD.díceçáo de fonte de
cr:steio a. contrapartida ou cofr ser: apontamelto genérico. Dovttína
e jari4trudência do STE e desta Cozte. lção eaO(Eozxfz. (TJSP;
Direta de Inconst itucional- idade 2779951 -9'l .2019.8.26.0000;
Rel-ator: Beretta da Silveira;Órqão Especial,' Data do ,fulgamento:
a9/L0/2019).

AÇÃo DÍRETA DE rNcoNsTrTUcroNAr,zDADE Lei lfilÜaicipaT n" 2.568, dê 06
de junho de 2077, di4tondo eobre a obÊigetoriêdadê da divulgação
a sítío eteXrôaíco oficiaT, de ZísXageae & pac,íeates aqaardaado
co:rstalXas coa especiaTidades, êxaaes e cizargiae aa rede pública
de sanlde do Muaícípio. Vício de iaiciaXiwa. Ia.oc'orrêneia.
Iaiciatíva LegisTaXíwa coúruu . Recente orientação do Eg. 517Írrúo
TribuaaT fiederaL. organização afu.ínisxratíwa. Cabe eo Execativo e
gestão a&ínietratiwa. Deerestrteito ao priacípio constitucional '1o
'tesexwa de errni a,j,Étr.ação e setrtaração dos poderes. Aftonta a
preceiXos consXitacioaais (arts. 5'; 47, inciso XIV e 744 de
CoasXituição Estadual) . ÍoraXê de cueteio. Ausênc.ía de íadicação ou
índicação genérica não Xaea a. zl.oz:aa inconstitucíonal, podendo
zestalXar ap,er,as err. sua inexeqai.biTidade para o fie,smo exercícío.
PÍecedênxes do C. órgão EspeciaT, b* coao do Pretório ExceTso.
Ação procede'dte. (TJSP; Direta de I nconst itucional ida de 2262824-
5 0 . 2 018 . I . 2 6 . O 0 0 O ; Rel-ator: Evaristo dos Santos; Órgão Especial;
Data do JulgamenLo: 24/A4/2079) .

eçÃo otwrz DE zNcoNsrrTacÍoNALÍ.DADE wr, N" 3.834, DE 30 DE I"AZO
DE 2076/ DO MI'NICÍPTO DE SAITTA BÁBUARA D'OESW QI'E 'DISPõE SOF/XE A
OBRÍG;ATORZEDADE DA DÍWLGAÇÃO DE LISTAGENS DE PACIENEES QT,E
AGIT'ARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIAT,TD;ADES, EXAIEES E CI'RU8.GÍAS NA
HEDE PúBLÍ1:A DE SAÚDE N MUNTCÍPTO DE SAITTA BÁRAARA DIOESTE,I -
ZNTCTATT.UA PAI{LAIÍENTA,. TMPOSSIBTLÍDADE - 

',ATÉRTA 
DE NATT,REZA

EIIÍINENYaMENTE A,&IÍNTSTR;ATTUA, PEiRTINENTE AO PODER E'TEq'TZVO OTÉNSA
AO PRÍNCíPIO DA SEPA!'jAçÃO OOS PODEKES ZNOCO&RÊNCÍA, E:NTRETATITO, DE
AERONTA, AO AP(T. 25 DA CA!.TA B;AIÍDETR;AIíWE - A6;0 DTRETA JÜLGADA
PFIOCEDENTE, PAR:A DÉCI,AR:AR TNCONSTTWCIONET' A Í'ET EM QUESYÃO.
(TISP; Direta de Inconstituciona f idade 2189214- 56.2011 .8.26.0000;
Relator: João Negrini Eifho; Órgão Especial; Data do Julgamento:
06/a6/2018).

Ainda, o
regúfamentará esta

Art. 15, menciona
fei no prazo de 180 (cento e oitentd) dias",

boln

Àv. Ângelo eiubêrti, n, 343, Bairro Esplanada - CEP.
colatina/Es - Tê1.: 372!-A066

29 ,7 02-172

Asssssora
OAB-ES

Jurldicâ
í 4.046
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assim o Principio da SeparaÇão dos Poderes '
condicionando o Município a uma Proposta que não é dele, ferindo

ArX. 99 - Cc»ryteXe ptíwatiwatrerate ao PrefeiXo Mun ícipa7:

O art.
(Lei MuniciPa}

ZV - SancioÍrat,
es<g»edir decretos

99, IV, da Lei
n. o 3. 541 /T990)

profraTgai e fazeÍ
e regtzlamento s Pata

orgânica do MuniciPio de Colatina
prevê que:

pttblicaz as Leis, ba como

srla fieT execução -

Desse modo, não comPete a

fixar prazo Para o Poder Executivo

Dessa feíta, entendo que o Projeto de Lei
fts. 03/05, por apresentar o vicio de lniciativa
possui inconst itucional idade formal, expondo

insuperáve1 para sua regular tramitaÇão'

Câmara MuniciPal de Colatina/Es
regulamentar uma Lei.

n." 2Ol/202L, de
acima apontado,

assim obstáculo

Cofatina, 27 de dezembro de 2.02L-

11s Ln
Consultora Juridica
Matrícula n. 007667

oAB/ES L4.046

Àv. Ânge1o Ciuberti. n. 343/ Bairro EsPlânada - CEP
colatinâ,/Es - TeI.: 372r-A066

29 .7 02-1L2
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PREFEITT'RA DE CO],ATINÀ
PROCUP,ADORIA MT'NICIPAT

5) CONCLUSÃO:

Diante ao exposto, opino pelo veto total do presente
projeto de lei, por conter vicio de iniciatlva'

Por fim, cabe ressaltar: que a emissão do presente Parecer
Juridíco possui caráter apenas opinativo às matérias juridicas
envolvidas, não vinculando os vereadores à sua motivaÇào ou

concl-u são fina I .

É o Parecer Juridico, o quaL submeto a autoridade superíor
em 06 (seis) folhas.

AT' EtI:l(
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RATTFTCAçAO

Processo Adm . n.: 02831012021.

Origem: Càmara Municipal de Colatina.

Assunto: Proieto de lei do n. 20112O21.

RATIFICO em todos os termos o Parecer Jurídico de fls. 17l19 exarado pela

Consultora Jurídica Cristina Arrebola, no qual opina pelo veto total ao Projeto de Lei n.

20112021, têndo em vista que, como o presente projeto de lei dispõe, entre outras

questões, sobre atribuiçáo de órgão pêrtencente à Administração Pública, deve ser

proposto pelo Prefeito Municipal; bem como impÔs prazo ao Poder Executivo para

regulamentar este diploma legal, ferindo assim, o Princípio da Repartição dos

Poderes, o que evidencia vício de iniciativa.

Colatina/ES, 27 de dezembro de 2021

Eli
Municipal

17.131

JGP

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

ENCAIIIINI'IO os autos ao Chefe do Poder Executivo para ciência e decisáo'
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